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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N" 001/2023 - SEMUS

Ata de Registro de Preços n° 001/2023 - SEMUS

Processo Administrativo n° 2023.0208.002/2023 - SEMUS

Pregão Eletrônico n" 006/2023 - CPUDP

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, inscrito no CNPJ (ME) sob o n° 06,137.293/0001-30,
com sede á Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, Dom/MA, doravante denominado

MUNICÍPIO, neste ato representada pela Secretária Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ
(ME) sob o n® 11,415,535/0001-40, Sra. Andréia Vieira dos Santos, enquanto ÓRGÃO
GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)

abaixo qualificada(s), doravante denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, para atender as
necessidades futuras e eventuais, considerando a homologação do Pregão Eletrônico n®

006/2023 - CPUDP, formalizado nos autos do Processo Administrativo n®

2023.0208.002/2023 - SEMUS, com fundamento na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto

Municipal n°. 008/2021 e no Decreto Municipal n® 009/2021, aplicando-se subsidiariamente,

no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante

as seguintes cláusulas e condições;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de Preços para
prestação de serviço de confecção de roupas, uniformes e camisetas para as diversas
Secretarias da Administração Municipal e Fundos Municipais de Dom Pedro/MA,

obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta
vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição,

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS - as informações sobre empresa
beneficiária, representante legal, especificações dos produtos, quantitativos, marcas e preços
dos itens registrados no Sistema de Registro de Preços do Municipio de Dom Pedro por
intermédio da presente Instrumento encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. A presente Ata de Registro de Preços visa atender eventual e futura necessidade das
Secretarias da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO

3.1. O MUNICÍPIO e a BENEFICIÁRIA se vinculam plenamente à presente ATA e aos
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n®
2023.0208.002/2023 - SEMUS e que são partes integrantes deste instrumento, independente
de transcrição: /
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a) Termo de Referência;

b) Editai do Pregão Eletrônico n° 006/2023 - CPL/DP;

c) Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e respectivos documentos apresentados no
procedimento da licitação;

d) Proposta de Preços das empresas constantes no Cadastro de Reserva e respectivos

documentos apresentados no procedimento da licitação, quando couber.

CLÁUSULA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

4.1. A presente ATA e o Contrato Administrativo reger-se-âo pelas seguintes normas;

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n"

8-666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

o) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Decreto Municipal n° 008, de 26 de janeiro de 2021;

e) Decreto Municipal n® 009, de 26 de janeiro de 2021;

f) Edital do Pregão Eletrônico n° 006/2023 - CPL/DP e seus anexos;

g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

4.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
desta ATA e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo
de suas cláusulas.

4.3. Os casos omissos serão decididos pelo MUNICÍPIO, segundo as disposições contidas na
Lei Federal n" 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES

5.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta ATA,
assumindo a partir da sua assinatura, o compromisso de atender as aquisições solicitadas
pelo MUNICÍPIO, ficando sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer
de suas Cláusulas.

5.2.A Ata de Registro de Preços não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que dela
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica para a aquisição dos
materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência na
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contratação, desde que a sua proposta atenda ás mesmas condições da licitante vencedora,

consoante dispõe o art. 15 do Decreto Municipal n° 009/2021,

5.3. As contratações com a BENEFICIARIA da presente ATA serão formalizadas pelo
município por meio do Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

6.1. O prazo de validade desta ATA será de 12 (doze) meses contados de sua publicação,

vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei Federal n®

8.666/1993 c/c art. 11 do Decreto Municipal n° 009/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.1. Quando da necessidade de contratação deverá ser formalizado processo específico com

a  indicação dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas internas
pertinentes á instrução dos autos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, o disposto
no art. 14 do Decreto Municipal n° 009/2021.

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da CPL, a fim
de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem
praticados.

7.3. Após análise da CPL e pronunciamento da Assessoria Jurídica, os autos do processo
serão encaminhados ao órgão Participante para ser autorizada a contratação por seu Titular
em ato administrativo competente.

7.4. ABENEFICIÁRIA da ATA será convocada pelo Órgão Participante para retirar a Nota de
Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito á contratação.

7.4.1.0 prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior
poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pela BENEFICIÁRIA durante o
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.

7.5.É facultado ao MUNICÍPIO, quando a Beneficiária não comparecer, não apresentar todos
os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa
e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante do
CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na falta da outra, para
fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela Beneficiária, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das
sanções previstas neste Edital.

7.5.1. É facultado a Pregoeira reabrir o certame com a convocação das licitantes
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

7.5.2. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira deverá negociar diretamente com a
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proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para

que seja obtido preço melhor.

7.5.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato Administrativo, sem

motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO, observado o prazo estabelecido no item
anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na

aplicação das sanções previstas na Cláusula Dezenove, desta Ata.

7.6. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá ser representada
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos

apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

7.7. A BENEFICIÁRIA se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro
de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

7.8. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá apresentar os
documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital.

7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços,
conforme estabelecido no arí. 11, § 1°, do Decreto Municipal n° 009/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES

8.1. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pela
respectiva Comissão de Fiscalização designada pelo órgão participante, nos termos do art. 65
e seguintes da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.1.1.Competirá à Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas
cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
MUNICÍPIO, por intermédio da CPL (Órgão Gerenciador), promover as negociações junto à
BENEFICIÁRIA, observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993.

9.2. Quando o oreco inicialmente reaistrado. por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o MUNICÍPIO deverá:

a) convocar a BENEFICIÁRIA visando à negociação para redução de preços e sua
adequação praticado no mercado,

b) frustrada a negociação, a BENEFICIÁRIA que não aceitar reduzir seus preços aos
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem
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c) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a
ordem de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação, caso
nâo haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as
licitantes remanescentes para negociação.

9.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a
BENEFICIÁRIA nâo puder cumprir o compromisso, o órgão Gerenciador poderá:

a) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais
vantajoso á Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso nâo haja
mais opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as licitantes
remanescentes para negociação;

b) no caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido,

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

9.4. Não havendo êxito nas negociações o MUNICÍPIO deverá proceder á revogação da Ata
de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

CLAUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços,

b) nâo retirar a nota de empenho ou assinatura do Contrato Administrativa no prazo
estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/1993 ou no

art. 7" da Lei Federal n® 10.520/2002.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" será
formalizado por despacho da CPL do MUNICÍPIO, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

10.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" acarretará,
ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente
comprovado e justificado:

a) por razão de interesse público; ou . >
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b) a pedido do fornecedor.

10.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, o MUNICÍPIO fará o devido
apostilamento na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e informará aos BENEFICIÁRIOS a
nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do
certame licitatório ("Carona"), mediante prévia consulta à CPL para adesão, desde que

devidamente comprovada a vantagem e obsen/adas as normas em vigor.

11.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo

administrativo de adesão junto à CPL que se manifestará quanto a possibilidade de
adesão.

11.1.2. Caberá à empresa Beneficiária desta Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e
futuras assumidas com o MUNICÍPIO.

11.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste
Pregão.

11.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro de cada item registrado nesta Ata. independente do
número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art, 21, § 4®, do
Decreto Municipal n° 009/2021,

11.1.5. Após a autorização da CPL. o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias. observado o prazo de vigência desta Ata.

11.1.6. A CPL não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do
carona.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
12.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a Contratada às sanções previstas na Lei Federal n" 10.520/2002. aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n® 8.666/1993.

12.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n° 8.666/1993. o atraso injustificado na
entrega ou substituição dos produtos sujeitará a Contratada às seguintes multas de mora;

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos produtos entregu^com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
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b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de

fabricação ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

12.3. Diante da inexecuçâo total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIÁRIA as
seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b".

12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
12.6. Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.
12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a
Lei n» 9.784/1999.

12.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à
BENEFICIÁRIA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e muita de mora.
12.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados
da data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
12.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS COMUNICAÇÕES

13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras
contratações, só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou
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outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas

comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

14.1. O MUNICÍPIO fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de Preços na
Imprensa oficial.

CLÁUSUU DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Dom Pedro, Estado do Maranhão para

dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e dos

respectivos Instrumentos Obrigacionais dela decorrentes.

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na

presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de Igual teor, obhgando-se

por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e
valioso.

Dom Pedro/MA, 09 de maio de 2023

A^ftÉrA VlÉIRA^DOS SANTOS
^Secretária Municipal de Saúde

V» • A
FRANCISCO GUTHYERRES LEMOS SAMPAIO

Secretário Municipal de Educação

MAILTON HENRIQUÉ MOTA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Assistência Social

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO

Empres^ A.^. DA^SILVA SOBRINHO (GÒNCALINA MALHAS)
CNPJ; 10.448.784/0001-79
Representante Legal: Antônio Werberth da Silva Sobrinho
CPF n® 027.XXX.XXX-06
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ANEXO UNiCO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2023 - SEMUS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2023 - CPUDP
Processo n° 2023.0208.002/2023 - SEMUS

VIGÊNCIA; 12 MESES

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 001/2023-
SEMUS, celebrada entre o Município de Dom Pedro/MA e a Empresa A. W. DA SILVA
SOBRINHO (GONCALINA MALHAS) com preços registrados, em face â realização do
Pregão Eletrônico n° 006/2023 - CPUDP, tendo como o órgão Gerenciador a
Secretária Municipal de Saúde, e Órgãos Participantes a Secretária Municipal de
Secretaria Municipal de Educação e Secretária Municipal de Assistência Social do
Município de Dom Pedro/MA.

OBJETO

Registro de Preços visando à aquisição futura de roupas, uniformes e camisetas para as

diversas Secretarias da Administração Municipal e Fundos Municipais de Dom

Pedro/MA.

QUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

EMPRESA BENEFICIARIA: A. W. DA SILVA SOBRINHO (GONCALINA MALHAS)
CNPJ: 10,448.784/0001-79 FONE/FAX: 3662-2338

EMAIL: loiaaocalinamodas@qamil.com

ENDEREÇO: Rua Humberto de Campos n®. 82 - CEP;65.765-000 - Centro - Dom Pedro/MA

REPRESENTANTE LEGAL: Antônio Werberth da Silva Sobrinho

CPF N®. 027.XXX.XXX-06

I DADOS BANCÁRIOS:
AGÊNCIA; 2031-1

C/C: 12323-4

BANCO DO BRASIL

m



PREFEITUMA MUNICIPAL DE

DOM PEDRO
l)««^nvoivmtAntn crifn Res4Mneab«|Mlo<M

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

QUADRO 2 - MATERIAL REGISTRADO

S E EVE

CIAL

Confecção de camisa em maiha gola
careca com logomarca do município e
campanha. Em diversas cores, a definir.

Confecção de camisa em malha gola
polo com logomarca do município e
campanha. Em diversas cores, a definir.

Confecção de camisa em maiha gola
normal com logomarca do município, cor
amarela com detalhes azuis.
Confecção de short em malha, com
logomarca do município, cor azul.

UND. 500 R$ 30,80

UND. 250 R$ 47,00

36,001

ND. 150 R$ 43,00

VALOR TOTAL (LOTE 01

Dom Pedro (MA). 09 de maio de 2023.

Praça Teixeira de Freitas n^ 72, Centro, CEP: 65.765-000-Doni Pedro (MA)
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REPÚSUCA FEDERATiVA DO Sí^Síl
•  ■ ^ ESTADO 00 MARANHÁC
.^NICÍPIO Ê COMARCA DE DOM PEDRO

Cartório do 1* Ofício Extra)u<Scial <5e Com Psdrc
í f íi^lonlo Fernandes Rocha Ftíhc - Oficia;
ff ̂  Eírflsnteiro Rti tfatquAi J35. Oerirs, Cccr. Prtrt.Ki. CÍP
f  Fwt9Í)SêU.1JM .«nair iKViww«AcM>e|)0lm!]niiiixon<

L.;v"c 060

PHOCl RAÇÃO Pi BÍJC A

HROCURAÇ• iSTAN" - -- v^. íy\ .SiLV.\ M>BRJ>aO• — — "• —• ' " • • • - • «' . IV r . 1 ,•% T \ k

-MANOEL »E ARMANTEU DA SXLVA COSTA, NA ¥OK\h\ AB;^XO DHCi AK..'J3

SaLBaM qaanlc; csió pubhco insírumemo vircr.i, que sendo iif .vn'. uc Kkni imi e ̂ (nu- v • --
12.021 aos \ mie cois cüas do mês de fevereiro, nesta cidade e Comarca dc Dom Pcdn^M a a
i-s.Kír.o .jsj ;• C>;tcio de Noias e Anexos, sno ;ui Rua r.fiuenih^.ií/ Ru< Alys^Uii.-i .
uimpweceu como Omorganu? A. M. DA Síi.V.x M)BRÍN»0. emfsesu comercjaí esíii:x'i--L'.oe l u
.Aua Humbenoáe Campos, n~ a~. r«s(a v daõe de .Oom ?ecr«,A'i \ 'O^nta no ' •.>! •
B)44S 784.0001-79, CAD-ICMS !2308.613-:'^ Registr-.i nu j..CF.MA a 2no:ó;.A.-
í::o .-«pffescniada por seu sócio proprieiano \.N fOMO VVFRBLRTH i)A .v
brasiieiru, soiíciro, empresário, ponadcr -dc C..^ i- i;:7 '38 ? da Caneira iz iden;:J,uie
RO n' 233555ü2(r02-8-SSP,-MA.. rw:der.-.e e üomicibadu na Ruí: ce
ceniro. nesta cidade de Dom PedRv-.M^, '■econhecido c !üen;'iscddo ei hk^ o r-rornc. dr; q-t ...v. i:.
.1, pvi; ele íbí Cilo que. poi esíe instrumento público, r.o-neia e constiiue seu casants procurcav
MaNOEL D£ .VRÍ^LATÉLA D.\ silva COST.A. hTtLsiieTO. casado. írmi^sirc nf-raxi-
'• '' '' e da v anciru de iJenUcíaoc Rü j-rZ.íúruísi? p;. ..-í, je- .,
domiciijad^ r;:; Rua 'ICm.lemes n' ccni-.-.. ricstú cidade de Sairú .'nntor.io dos Lort-y-'.;, :■
ocem ouuTgs àiriTc.js c i' .rriiiados poderes psira em cciuiiná- ou separadameme. ccnr y edi-.r •
vr.ip.c54i outorger.tc- rs.'p?csen!a-!a perante á? ReparUçõcs oúonca>. ?-c-Jcrais. r„staá3i;íi!.s. Niu-niCi.'..--
c  Barci.£ v esiabeiíC'rrie,Ttos hancaríos e comerciais dc todo terntvr.i- ".ú.
i.n-Cüsn u BANf r> DO BR.\SIL 5,'A., agência 2ÍX3í-', rtc Dom Püd.''(i-.M.-\. n-osie iou' :.i!-..rí:i'.
V iHitâ Corrcnr-? n" 12.323-4 pcxic.nJo iss;na: proposta c cor.íraio de de ocoii. .-• ■

■-licujcy. .u.-hvi;-' c descoca: chevy.jo^. coriu.s ue buívT.íu: c.yc'-i. vi- -
.■.-J-lC crer.ü .c.; 'Vmx v receber, passo.- e vfar Lioitaçâo, ••ouciia- xãdc:- c f\ r::, .i j.:
. - :..'.Tcr,ic ..c-ivCò' idii-iiinos üo cheducs. autoriza." Jebüo cí:: «caiti .-ulativ;' ■•. .•ic'_.'w'

.  cndkX vur cnciju-. tcquisiUii ■:ií;ui*.> oitrv.r: > .• r.,v er.ía; cüí.u'
.tvUn.' i?'UuV'jH'Co, suscor cou-vC**'-*rdor.ur ouhv-ííU' vncquus eiçvuu. üc.jy.-iv'*..-

A-ncciras. eíeuíii" saques eui Cvinia correais: e poupacv^. cadaatrar.^âitsrar dcsbictiuccí-; loo,-...
eictuar pajiani€nu.A uansíêrènnas pw meio eleirônico. .soiiciiar saldoscxiraíos de insesuniorui--
ur-cxaçòcs de cròdilo, crRiu: comprovaaics e cnccnai comas de doposuo. Curr, rc'açàcv a (--'cerá.,.Xi
.•1 inesmo puuerà conceder abatimento, miii/ar u créciio aherre lu rbrrra e conciv-ie--
passar rccjbos c ca: quitarão, worfejsui. troniiirir. dcy.ii.r. cie.tUU ac.-j'-:."'? a';;;0-crv.;. u • :... .•
tifoposio de cmpresumo dnanciantcnio, assinar comriito uc aheriuri; cc creuiu-
rUiidcse-itraiüá de operat^Oes de cr«iduo com rdaçào au jn.smin5e.mc co credito o nicãir.i,. o-uc;-.
a;u5tar xajcres. citiusulai « condições de empréstimo oco fi nancianictrui. c-íiiptiiar ciUtjy./u- ;
ccridjçõeií. tosmur .•isffTcrnenio de crétüto, assinar menção luíiciona". is-i-Tar Cuiu^r de
lstvslic c er">iU: lilalo de .-onícT—";i- ainde pror-iotí-- : • ••' • v- - -
vm iicrtaç»"^ pub'cas dos íNrgdos Mamcipais, Er.iaduai.s e Federais, '.-oiicordar com todos cs ....
TcrmoS: asíisijt u j£>enuru dc prooo.HUis. uizcr ímpu^navõcs. iccJameçõcs. piuicsiní e re»...' -, . • • •_ ;
•líoa.N prorxisias. rebaixa- preços, ccinocdor desconto^, pretar caução. le-.anta-!as. xíerrr j
•-nportâ.nc-a-. cacctonadas deposiiada.'-. transigir, desisr.- c praiitar uxio.»'' us aio? r,eC';:>5C.:"o .^c
.•umpfmcn'!,' Jo .pTç.ser.iv .mandaic. consón^ir prncuradx.-rc-.m íWíic.*cy sd itidicia e .scbMhtAi.-.-c

-c:" .ei.erx c. ie pedcrcs. O mesmo ptxlerii ainda, cumprir -jMte.r.iaji. reacerenc;;: ..-
e uss.ncpci' :;.do o mais juc se tromur r.eces-jário ao bom e rici cumpr.mento. dcsíc ma;idc.r '. -
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R6PÚBUCA FHDERATiVA DO BRASIL
ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO E COMARCA DE DOM PEDRO
Cartório do 1® OtTcio Extraju<^cial de Oom Pedro

^tonio Fernandes Rocha Frfho - Oficial
Rwi loOMifeMire Ra! UMquta. 33a, C«ílrc, Oom Pttlro/MA. C£? SS.755W

ron«(M) 3au-i3U -«mai-. 0fBnHrafiB>o(>pQtioeitftco<n

Livre 060 Foíhs 093V

O disse, do que dou fé. mc pediu lhe iavTasse a presente, a qual feita e lhe sendo lida. achou cn- iucc
conforme, outorgo^:, ace;u>u e assma o ouiorganíc, do que dou fc. Dispensadas as lestemunhie, de
^ordo com a Lei Federai n" 6950 de 06/i 1 198Í, publicada no D.O.U. dc 10 i i 198! Eti. Antonio
remandes Rocha Filho, Oncial do Registro, o digitei Emoisinentes: RS 93.73 + Fere: RS 10J9 =
RS 104,02. Seloís); PRC>CL/R03<)627UPFMOOBBFH9SV114

Dom Pedro.' M/\. 22 dc fc\ ereiro de 2021.

.  / /

AhrrON'10 WERBEÍjrH DA SILVA
SOBRINHO

Ouiortranie

tomo Fernajíái iia Filho

Tabciiào c Registrador

N.!Frlllúc.iMiD- T7M.\
'«fMMOI CMMlTIrlVMOnmKVnil,

.•..ViaL';cHi,V.'3.V* r.^.* ViUM^NTiUAM!'.A r->i v.íMCA. :«HS .«■. Tm.
WrJ.-tMHC KS J.0J f ALICIO .'."AítACO ;/'4'

c.A.-t0R'0 '• •.w o í
•.•;u í rCin

■ r. m . J .« I
'  >.A; 1

"  -..?• - ..

;"irÇ



ímL OB MtSATEA DA SILVA COSTA

36.2e3.483-34102/11/196

WÇllD

AUOUm UWBS DA

COSTA

OCHCALKIA KMBB BA

SILVA COSTA

17/01/2020

maranhAo

6nm»Mtc


